
ESTADO00 ACRE
SECRETARIA DE ESTM)() DE FAZENOA

CO"SE1.I lO DECO"TRlIlllINTES DO ESTAr~) DOACRE

ACORDAON":
PROCESSON°:
RECORRENTE:
ADVOGADO:
RECORRIDA:
PROCURADOR DO ESTADO
CONSELHEIRO RELATOR:
DATA DE PUBLICA AO:

EMENTA
C"R"I"U"U"I"'A"IU=O','I"C",,"IS',""I"E"R"C'A"Il"O"'RÚ.S I'ERECJI)AS, FATO GERADOR PRESU:'\1I00
:\ÃO 1~.:ALlZAIlO, RESSARCI:\IENTO. POSSlllIUIlAIlE.
I. ~o regime de triblltação adotado pelo Estado do Acre, considera-se ocorrido o fato gaador do
ICMS no momento da entrada da mercadoria no Estado, a teor do art. 4", inci~<l XI da Lei
Complementar Estadual 55, de 09 de julho de 1997 e art. 5', inciso Xl. do RICMS, aprovado pelo
Decreto 008, de 26 de janeiro de 1998.
2, Caso o fato gerador presumido não se realize, é eabivd o ressarcimento do impo~to pagll.
conforme determin~çã(} do art, 150, ~ 7", da Constituiçào Federal de 1988 e art. 10 da Lei
Complementar 87, 13 de setembro de 1996.
3. Recurso voluntário provido. Decisão por maioria.

ACÓRDÃO
Vistos. relatados e discutidos eslCS autos de reeurso interposto por SUPERMERCADO PAGUE
POUCO LTOA.• ACORDAlvl o~ m~mbms do Con~elbll de C\lIltrib"inte~ do F.~tado do Acre. por
maioria d~ Volos. em dar provimenlO an r~eUT~Ovoluntário do contribuinte. tudo nos termos do
voto do Conselheiro Relator. 4"" C purte integrante deste julgado, Vot{)~ divergente, do,;
Con,elheiros Nieolas Aurélio Pinto Barbosa Lima e ,"'laria José do CarnlO Maia. Participaram do
julgamento os Conselheiros a seguir nominados: Hilton ele Araújo Santos (Pr~sielenle. ~m
exercicio). Luiz Antônio Pontes Silva (Relator). I\:icolas Aurélio Pinto Barbosa Lima, :-.taria José
do Camlll Maia. Jose TIlllmaz de Mello Neto e Reynaldo Martins Mandu. Preseme o Procurador
do Estado Luiz Rogério Amaral Colturmo. Sala de Sessões, Rio Branco. capital do Estado do Acre.
I" de 'ulho de 2015.

ll~JJ (. {:,
Hlltun de Ar'luJo Santos
Presidente. em exerekk,
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R1:.FPROCESSO AO~i~:ISTRAT!VO N°: 201211(}/)]811
i'<ECORRENTE. SUPERMERCACO PAGUE POUCO LffiA
OBJETO: RECURSO VOWNTARíO
ADVOGADO(S) NÃo IDENTiFICADO
:;.ECORRIDO. ESTADO DO ACRE
_~i'{oCiJRADORFISCAL U;JZ ROG~R:O 4!,.;ARAl COlTeRAre
~ElATCR LUiZ ANTONiO PONTES SlLVA.

SUPERtlERCADC i'AG[;E POUCO LTDA, pessoa jurídica de oreito privado, com endefeço
,,8 Rua Leblo~ n' 387, GEP 699C6-44:J, RIo Branco - AO, CNPJJMF n° 1480441210001-99 e Insoiç'ío
Esladuai n° 0103185211))1-77, apresentou_ perante este Orgão colegiado da fazenda pública estadLJaI.
RECURSO VOLUNTMIO, em law da DECISÃO nO Z27f2ü13, da Diretoria OOAetTlInlSlfaçãoTrioutaria

Bre••e Rei310

02 A Recclf'en1e requereu junto <ISecretaria de Est~do da Fazenda, ressarCImento dos aeclltos
:r>C21Sao !CMS referente il produtos destln~dos ao Aterro Sanitilrio de Rio Branco, anexando copija das notas
r,scals ela baixa do esioque bem corno, das notas ~scais 00 entrada 00 produto, sendo NOJasFiSCiJisn°
7277 &552

NFno- -r Emissão I --- vaiõiNF-'-- ValorCrediIO-;
7271- J 27/04I2Ot2 --r--'---~'--- R$286,_11-~~--RS-5Õ50--1
8652- --r'-16108J2õi2 RS782,08 RS137.95-,

'--sOma ---- ..j----=-=:-'--= ..._ R$r.O~8,19 ---- '--.~~J~,~=_:
c::< Conforme consta na Deasão n' 22712013 da Direlo:ia i:Je Adrrinistração Tnblllana, fOI
ds-;:::ddo pela proceoomja parcial do pedido de compensação no ~alor de RS 121,74 (cento e VInte e um
res!s e setenta e quatro centavos). Cootuoo ° contribuinte ao s.ef oentificado ela DeCIsão, por não concordar
GCffio Cleato ooncedido, informou que iria reoorref ao Conselho de Contribuintes (fis N" 48)

o.: Tendo asSlm, no dia 1110212013.mterPJslo Recurso Vdunfario enfenoonoo que o processo
de de'loluçàO dos prodllla-3 a'.'aria:;IDSe v"nddos oontro do estabeleCimento comercial e de direito a
restituição integial d::JICMS ViSCOque ater,1ena a :GC!asas álgenCl8s do fisco ou seja, t0d3 mercadOria ter
,ido entregue ao aterro sanrtario, mediante presença 00 auditor Ilscal

05 Por í1m,requer a restituição integrai do ICMS

':::6 ,~ PlOwradoria FiSC<'Jdesta'.::a~ue os falOS geraoores presurrióos do ICMS Incidentes sobre s
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'T'f'.-rca.:lociasdesaitas das Notas Fisca:s nO &352 7277, oovenam ocorrer em mome~lo postenor com a
tespectlva ,er.da dos produtcs aos c:)~u:rudores iinaõs, nEiose concrenzaram tendo &Il1vista a constatação
da de1ef~Ofaçãodas mercadonas, opina~do pelo improvimento do RecufSü VI}'untárro

01. E (I reiatorio, solicito a inCfUsão em pauta paia jwgamento no Conselho de C(mlribuintes do Estaoo do
Aoe

RiOBranco (AC). 17dejunhode2015
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2012110130811
RECORRENTE SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA
OBJETO: RECURSO VOLUNT ARIO
ADVOGADO(S) NÃO IDENTIFICADO
RECORRIDO ESTADO DO ACRE
PROCURADOR FISCAL: LUIZ ROGERIO AMI,RAL COLTUR.ATO
RELATOR lUIZANTÓNIO PONTES SilVA

VOTO

01 A analise InlClol da peça rec'Jrsal revela que o Recu.rso (\Opwcesso 2Ot2ltQl3081110' apresentam
centro 00 prazo pr!l'iiSlo no art, 55 caput, (\O Dec 462187 (Regulamenl0 do Processo Acmnistrativo
Tnbula~o), in verbis

M, 5ft-o r••'C\lW 00';' in(.,posto P'" p"'~:io oscrla, OO-Ogidae enlr,9U" " "P"rtl\.O
IlJIg,doca, d<:<trodo prazo de 30 (i'inla) dia" cmado, da d,l,da nl,maç,;o da
de,;,;;,o ,o,orod<!, xomp""ho". d:ls razões do r.,,,,,o, )O argão de oogurnla
nst:\oc1J,lgnfolHeJ
S l' - Pr"urr<>-s. GU'l' ,."pugm'ç;.a ê laI.l, quondo o recorrente o.ro o\p.,mear,
pa<ledn Q",I recorre
~ 1'. No ,a,a de Impugoaç:io p""",1 da dec".o de P'lm<.'f1l<1:Itanct3,O sujeito
P%ilOOde',eni plCO'O"'"O recolhimento dJ Importi",ci. 'l'Je enl..,.,(k,r<Ie,ida, alê o
termine d~ pr•• o P'''" iM.rpo~>Çjoda rec,-,"sc
~ 3 • _CwoOO a d.,is,;o r<'«>l"dadetermmar o p.9amenla da qu.ntia em espetO', o
r.C"'50 ,al"",,,,,a somenle s.ra 3dmMa a garantia de ""la""l3
~ 4' _O rc"",,so ""kJnt;"io oão a~omp"nh"do de gar:rll" de mstan"., considerar.
,o.i: oo,.rto, d,,.,'anoo ;;er o prOCCSiOe",,,,,"11haOOa l'1oc",adaria Fiscal para
,"","çao <lodcblo na <\i',ldaallOa

02 É possivel observar que, os créOlos não concedidos relerem-se as aquISlçôes Internas, cUJoItrpOSlO
fOi pago anlR;;ipadamente na prllT1€!raoperaç(io interestaliJilI, no qual se<a demonstrado aba,xo o porque o
credito deve Sef collCedldo

ro Imoalmenle e Importante ressa1tar que a leglsiação tributária do Estado do Acre, a partir de 1999,
(ranstormou o regime ce recdhr:'llenlo do ICMS, de apuração para feglme de recolhimen10 total do imposto e
de loona anteapada

04 A Constilulçiio Federal oa R~ubllca ~ CRFB!88, em seu artigo 150. 9 7". estabeleceu a possibiildaoo
de ~tnbulçâo a sujeilo pasSIVOda oongação tMbutiJna ou ainda pessoa que tenha vinculo Cffil o fato gerador
da obrigação I~butaria, a responsabilidade pelo reoohlmenlo do imposto InOOOem tOOa5as caoolas de
comerdal.zação. conr.eCldo como '!eg;me de subsIJtulçâo tnbularia", onde o mwlhlmenlc 00 tributo é
recolhidO ate o oonsurlldor final, ou SBla, Ine:<JstimJoqua:qllBr posSibilidade de apuração ou outra forma de
recolhimento para os produtos que tenham !<lIatflbuição ou Slstem.:J!lca.IpSls klreris
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M, 150. - Sem prejui;:ode r>lir.s garantIaS 3ss"Q'Jadas M conlnWnlc." vedada a
Uni,;o,ao, Estados. a" Omrto Fodor31.""s f.\jn,cipt()$
I I
~ 7' _ A I", pode'3 otrtb\J. J .,;je~o passi,a ae abngação loWiIri. a cOlld.çaod~
r~$.o"$á,.1 p~1<}pag~moo!o d. imposle Ou conlrrbl'ryáu. 'Lllo bro gerador d","
"'O"re' po,tcrlOfrnen!e, ,,"Segúl3d3 ~ ""odiai". prelerenCl:l!mSI.u~jo da qu.rI,.
p"ga. ,aso "ia se rcat"o a fata gerador pre>lJmrcu.,'",;."',,o rn ;".'"'"1"
~'~',';'-","O"'"r'," j 00; I,,"JI<

5 O Codrgo Tnbutano Naaonal. CTN, em seu artigo 128, bem corno a Lei CorrpIementa! nO87196, em
sell artrgo 6". trazem tal previsão, senão ~ej~mos

/l,rllgO t 28, 00 OXJigo TMblJtarioNaaonal, in ilerbl$

Art, 128 - Sem P'''I"Li:cdo dl'I'O'" "osse Cap:tula, a Ie, PO<lor3,.ribu~ d. modo
o'.p,e_," • ,esçonsoo'idade pc'" "cdi~ triWilrio • tero•••.• pesso., "'''''~<lo ~o
tmoQ",.dor d. '.spocti"" obng.~ão, •• clu",do a ro,oonsablida<ie do ,antnl;1.1Il1cCu
oIfW.fiodo-.a esto om ,,,,,.or SUllIC:I,odOcumprimentototal ou paro;;,1da ,ct",id"
obriga.ão '

Est~be:ece ainda o aHigo 6", da Lei Complementar N" 87196, in veriJis

A!: 6' - Le, o,laduai ~oder~ olobu•.• 'onlnbunte do ""po<lo Ou • dopo.~ilrIO•
qu.lquer ti'ula" r"'p""""Mdadc pelo ",u pagamento, h<poce,eem""" '~suFlJinj.
coo:J••ão de ,ub,lrtulOtnllulJrlo

7 O Codigo TMbutaMoNadür.al e a resp3ClJ~aLe CorrpIementar ao estabelecerem tais di5pOsiti~os,
passam a atnbw a terCeIra peSSOdna relaçào comercial, que não o contnbuir.te eledireito a posSlbilldade de
esse vir a ser responsabilIZado pelo tecolhimento ctl carga tributafla mCldente em tooa a cadela ou seja,
estamos tratando da flgur~ da slÍlstrtUlção triblltaria

8 O regime 00 SUDs.iltulçàotribLJtariacorno bem fejatado visa estabelecer a lima terceira pessoa que
,enha vinculo com o fala geraO:x da oongação tnbutálla, a responsabilidade oosse no recolhimento dos
lntlutos da respectiva catlera c:omercial

9 Nesse dtapasão, .e mdtsoe~savel uma relação. urna vinculaçào. como lato gerador para que alguém
seja considerado responsavel, vale dizer, SUleitopasSIVOindireto (in 'Curso de Direito Tributario', Malhei'os,
21'00,2002, D 132-133-

10. O Estado do Acre, quanoo resolveu trar.slormar o roq;lIr.ede recoJhimento do IrTV'Sto, 00 "reglf1le de
apuração" para 'regime de recolhimento total do irrq?osto e de lorma anleapada', ticoll daro para a
reclamante a mudança de regime e a oosnecesSldade de apurar o 'rTlfl()Stoquamro das vendas realiZadas
pelas e!l1Jresas

11 O Regime adotaoo pelo Estado do /l,cre, nada m8is é do que o regim8 de pagamento anleapado do
Imposto sem subsbtulção tr'bulária, já reconheado pelos coIendos TflCUMISSuPeriores (STJ e STF)
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12 O Dooelo nO 1,061199. ,elO eslaoom;w os vaJOtesJgregados, aUliooon13m,b ao Decreto n° 08198
o titulo VII, anexo I, em face da necesSldaoo de Informar aos contnbulnles o qllantum slJIla devido em cada
operação real!zada, in verbis

DECRETO N' 1 08 t DE 24 DE AGOSTO OE 19;"9
.ACI~<C"o titulo VII,"0">:0 I. do Decreto n' 008, tio 26 de iar",~ode 1%8, 3 tabel,".

DECRETA
M õ". F"," ôcre,eido o lil,"" VII, anexo I, do D."eto n' 008. dE;26 de ianeiro de
1%~"tab<lalU
Art. 2' • N", .ntrados ~e mercadorias neste Estado, o ""for "tJ.~ado (VII.)P''''
"",ç",".'~u do ICMS" se. paga no prazo médio de ,"cul","" de 'lU" trata a tabela
do Y.l,go ;lIlle<ior, ~N"

TABElA IV
1- 25% I"nlt C e,m;o por :00101p~r. elc\rod~me$t~o ap.lrC'/tlOde I~",fono (:ciulõ<C
",omelj,o,
II_ 35% (InntJ ~ ""'co po: oOI~olpara rol69"", ap"'f.'Ino, ciel,6""o,. compul:>dúre,
• <o"",nn.eles,
!II - 4ú"k 1"""IN1t' P'" 00';10) par. m3lari.1S "I;,trloa., m3le'lalS h,"'ilul~o.
malem;!; ae ,anslruçao em geral, b<inq""d", peça, c a""sC>rir>spara ,ciculos.
IV- ~2% (quarenta a do~ por cento) para m",ei,
',' - 45% (q",'enla" cri<o W ".nta) para arti!i'" de P"pelaria, mat.rial d.lligien.,
mal.",,1 de ,mpeLa, uti\d:ldes dOrMsli<"" gr!"""" oI'rncnliC",S, .,tclo oS prod<.to.
d:l cesta b~;£a;
1/- 511%{tir'q"enla por ce'lia) p"" IoHlrose lamina. de 'oidros, furrag<n. em 9"rol,
artigos do """",.,hm, confocçõ"s c~>d"" boi•• , cinto" derl\lado.de couro e
outro, produto, rr.lOrolooio<l<1dos nCSle Decreto,
VI - £0% {,""onto por cento) para joi"s
VII - 65% I,e.,.ro(~ O ~nco por or;nta) P'''" mal~,,31ho'pllal", e"eto o, ",,,,,,do,
nJ !;Ubst~">ç:iot-hl:""J
VIII-;0% {flO',enta P'" conlo) par~ o-:ulos. """;>0;00$e OQr;tes,
IX- 100% (com porconto] p<n 10& lilha d. pcrfum:>1a" 00$",';'10:0.'

13 A lei ComçrIemenlar n° 551'37,em sIm a;1l,Ço7', "I~elada ps'a L~ COI'"'pieroontar n' 11312002,VeiOa
Inserir o para~rafo pnmeiro, inciso I, estooe'ecenoo lambem como Ilipolese de inodénaa 00 tr,buIO. o
ingresso de merC8donas no lerrilOl'lo ac:reanú, prOVe'llen!e ce outras unidades d;Jiederação, in l'erbis

CAPiTULO II
DASHIPOTESfS DE INCIOfNCIA

~M l'.O rr.posto """d" ,aIY..
I . operaI;;.' faia~,'a. a cro":";ão do """,,"dorl~', mclulmo ~ f(Xr1l>C,mcntode
""memaçao o bob,d., om qrJ~l<M'r dabelOClme:'110 •.•oi"ioo, os """\"'
prestado,
( ... )
P"'agrafo ""co. O n>po>:!o",,:do t~mMm $0""0,)
( ...) ,
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111-a clmilda "" ICrrlOlLOdo E<tad~do A<;,~_provonl()ntcdo O\Ll,a",'da;c lodcr.d •

•• ) mercadoria slJje~aao regime de pagamento antecipano do i"'poslo"
14 Necessi:ma se faz, a ocorrênoa das derr'ais alterações na legislação tnbulana, onde podemos
destacar no atado diploma lega!, a occrrcncia do tato gerador da obfigação trbularia e a forma de
pagamenlo

CAPITVtO V
DOS ELEMENTOS 00 IMPOSTO

SEçAO I
DA OCORR~NCtA DO FATOGERAlIOR

'M 5' CO'!>ldcr:>-.e<xomdoo lalo gerador do "''Posto "Omomeolo
1)
X! _ d3 ol~radil n~ t"";o,,,, do Eslado do Aoro, p'"".d,mle de oolra ,..-"dwe
ted","do, do)
mettad(lll. S<ijC~Oo" 'o!limo 00 p"9a",enlo "",",ipodo do irepo,lo, r",~a"ad<) °
di~;>ostono iró, XIV;'

15 Allerada a leJ Convlemen!a~ n' 55197 o recorrente procedeu então com a de.lda e neoossana
aitelação do Decreto nO08198, noladamen'e em seu artigo 96, S ~o ao estabelecer talTtJ€m a nova
Slstemallcado 'regime de recoH'"mentotutal do I~Stu B oofOlma al1tee:ipada',in verbis

"M 96. Sora pago por arioc,p.\ão na efllroda do t~rntcfio ao Estado)00 MIC, °
,mpúsw de~do pelo ,onl"bUlnlo oomçrador, lrarn;portador ou Imp<>ltado<de
ree'''"O/las, bens ou ""''',os, Se p'oo.deolO$ ~e otltra urodade da Feooração ou d.
E.teno,
! 40 • Ap~ca.e I,,,..,em, o O'ogOn"i~do ICMSI"".oi~ildo as en!radas de
mer,.,;Oflas pre~slas neste ar!Jgo,que par sua naluroZ3,Quar,dadeou "'"'rti~ade
'nd'quom quo ;oJam destlOilj" a ,om010i:l~zaç"oou ~ "'ÓUSifi"i;zapiJ,'

16 A forma de tllbutação 00 ICMS que mudou do reglrf<€00 apuraçãü para o "regime de rerohlmenlo
tofal do imposto e de fo;ma anteCipada",em nada contrasta da legislação p;31ria ou ainda, em tudo guaró:l
pandade oom a sistemillca adctada pela CRFFl, em seu ~rtigo 150, S 7". Desta forma, o 'regime 00
recolhimento total do Imposto e de forma anteopada', como no legi""'", de suostiluição tribuklria, assim o faz
pela presunção de ocorrência 00 fato gerador da cbrigaçi!o tnbutana

17 Desta fama, a requerente ao aOluinr os prGdutos la efeluou o pagamento com margem de valor
ag'egado presumda ~nt;uida aos prO'li.tos no momento de seu IngrBSSOno temtorio acreano, contlldo,
inexlS':11ldaa ooorrência do fato gerador da obngação tributilrla, ou sela, o p9fOOmentodos produtos -------.

-
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18 Diante o exposto. opno ~o pro~imentodo Recurso Volunl<iro, com a devida manutenção cb crédito
ja reconhecido e ooncedido pelo Fisro EstatiJal fIil irrportãnoa de RS 121,74 (cento e vinte e um reaiS e
setenta e quatro centavos), oom como o dire:to ao aédto 00 saldo remanescente na ordem de R$ 66,71
(sessenla e (;8jS reais e setenta e um centavos) em razão do pagarnentoanledpado e integral do mposto

Rio Branco (AC), 01 00 Julho 2015
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